
ORSE 8734

PROJETO BÁSICO

LICITAÇÃO PÚBLICA Nº        /2023-DMAE

01 - OBJETO

Elaboração de Laudos de Avaliações Patrimoniais e de Áreas Urbanas e Rurais para fins de
Aquisição, Desapropriação e Servidão para Implantação de Obras de Abastecimento de Água de
Esgotamento Sanitário em Diversas Localidades no Estado de Sergipe.

02 - JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

Esta  demanda  se  faz  necessária  à  continuidade  dos  serviços  prestados  pela  Gerência  de
Topografia e Regularização Fundiária – GTRF – pois as elaborações de laudos para avaliações
de imóveis, assim como o levantamento topográfico de áreas, são a base preliminar para inciar os
processos de regularização de lotes urbanos e/ou rurais.

Conforme informações passadas à GTRF pela Superintendência de Meio Ambiente e Expansão,
estão em fase projetual e/ou contratação projetual novas intervenções para saneamento básico
com recursos  do  Banco do  Nordeste,  principalmente  para  esgotamento  sanitário  de  diversos
municípios em Sergipe.

03 - FONTE DE RECURSOS

RECURSO PRÓPRIO

04 - REGIME DE CONTRATAÇÃO

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS POR PREÇO UNITÁRIO

05 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

MELHOR COMBINAÇÃO TÉCNICA/PREÇO

06 - PRAZOS

Prazo Contratual: 570 dias                  Prazo de Execução: 540 dias

07 - EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO
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ORSE 8734

A execução dos serviços será iniciada a partir da emissão da Ordem de Serviço pela DESO, cujas
etapas observarão o Cronograma Físico anexo a este Projeto Básico:

Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar comunicação
escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de até 15
(quinze)  dias,  a  verificação  dos  serviços  executados,  consoante  critérios  e  especificações
previstas, ou documento equivalente, para fins de recebimento provisório.   

O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes
de campo e/ou à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

A  Contratante  realizará  inspeção  minuciosa  de  todos  os  serviços  executados,  por  meio  da
fiscalização técnica competente, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e
revisões finais que se fizerem necessários.

Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor
e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.

A  Contratada  fica  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  às  suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última
e/ou  única  medição  de  serviços  até  que  sejam sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que
possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

Para  fins  de  recebimento  definitivo  pelo  gestor  do  contrato,  será  elaborado  relatório
circunstanciado pela fiscalização contratual contendo o registro, a análise e a conclusão acerca
das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários. 

1) O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado, em até 90(noventa)
dias  após a  lavratura  do Termo de Recebimento  Provisório,  pelo  gestor  do  contrato,  após a
verificação da  qualidade e  quantidade do  serviço  executado e  materiais  empregados,  com a
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

2) O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções.

3) O gestor, após emissão de termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, comunicará à Contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor
exato dimensionado pela fiscalização com base na medição realizada e ratificada. 

4) Na hipótese de a verificação a que se refere o item 1 acima não ser procedida dentro no prazo
fixado,  salvo  na  hipótese  do  item  6  abaixo,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o
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ORSE 8734

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o retardamento não se opere
por culpa da Contratada.

5) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil, principalmente quanto
à solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução nos
limites estabelecidos pelo art.618 Código Civil Brasileiro e pelo contrato. 

6) Nos casos devidamente justificados, os prazos para recebimento provisório e definitivo poderão
ser prorrogados mediante autorização do Diretor da Área.

Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as
especificações  constantes  neste  Projeto  Básico  e  na  proposta,  devendo  ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da contratada,
sem prejuízo da aplicação de penalidades.

08 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Exigir  o  cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada,  de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor  ou  comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês
e  ano,  bem  como  o  nome  dos  empregados  eventualmente  envolvidos,  encaminhando  os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

Notificar  a  Contratada  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução  dos  serviços,  fixando  prazo  para  a  sua
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  da  prestação do  serviço,  conforme cronograma físico-
financeiro;

Efetuar  as  retenções  tributárias  devidas  sobre  o  valor  da  fatura  de  serviços  da  Contratada
consoante previsão na legislação;

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
Cientificar a Assessoria Jurídica de Licitações e Contratos para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

Arquivamento,  entre  outros  documentos,  de  projetos,  "as  built",  especificações  técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas
após o recebimento do serviço e notificações expedidas;
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ORSE 8734

Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para
o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

b) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório
de Registro de Imóveis;

c) a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço.

09 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além
de  fornecer  e  utilizar  os  materiais  e  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  na
qualidade e quantidade mínimas especificadas neste instrumento e em sua proposta;

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a
Contratante  autorizada  a  descontar  da  garantia  prestada,  caso  exigida  no  edital,  ou  dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e determinações em vigor;

Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com
os Equipamentos de Proteção Individual - EPI;

Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão
no órgão para a execução do serviço; 

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Contratante;

Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado pela fiscalização do contrato,  nos casos em que ficar  constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico;
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ORSE 8734

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante;

Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

Em caso de recursos federais, deverá a empresa vencedora assinar a Declaração de Agentes
Públicos, conforme modelo Anexo, informando não possuir em seu quadro societário, servidor
público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade economia mista.

Relatar  à  Contratante  toda e qualquer  irregularidade verificada no decorrer  da prestação dos
serviços;

Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Manter  preposto  aceito  pela  Contratante  nos  horários  e  locais  de  prestação de  serviço  para
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os
compromissos assumidos;

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança da Contratante;

Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

Comunicar ao Fiscal  do contrato,  no prazo de 24 (vinte e quatro)  horas,  qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.
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Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica  ou que ponha em risco a  segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e
de comunicação.

Promover  a  guarda,  manutenção  e  vigilância  de  materiais,  ferramentas,  e  tudo  o  que  for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

Providenciar junto ao CREA as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao
objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas vigentes.

Obter  junto  ao Município,  conforme o caso,  as  licenças necessárias  e  demais  documentos e
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a
Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Projeto Básico e seus anexos,
conforme artigo 134 do RILC, incluindo em especial:

a) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações  e  atualizações  que  vierem  a  ser  realizadas,  logo  após  o  recebimento  de  cada
parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos
sem limitações;

b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação
produzida  e  congêneres,  e  de  todos  os  demais  produtos  gerados  na  execução  do  contrato,
inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem
que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções
civis e penais cabíveis.

Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico,
no prazo determinado.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  dos  serviços  e  nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

Elaborar  o  Diário  de  Obra,  incluindo  diariamente,  pelo  Engenheiro  preposto  responsável,  as
informações  sobre  o  andamento  do  empreendimento,  tais  como,  número  de  funcionários,  de
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equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das
atividades em relação ao cronograma previsto.

Refazer,  às  suas  expensas,  os  trabalhos  executados  em  desacordo  com  o  estabelecido  no
instrumento  contratual,  neste  Projeto  Básico  e  seus  anexos,  bem  como  substituir  aqueles
realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos,
contado  da  data  de  emissão  do  Termo de  Recebimento  Definitivo,  ou  a  qualquer  tempo se
constatado pelo fiscal da Contratante.

Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços,  por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força
maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos
bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública
junto à obra.

Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e
sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos
materiais,  serviços  e  equipamentos  a  serem aplicados nos trabalhos,  conforme procedimento
previsto neste Projeto Básico e demais documentos anexos;

Se,  eventualmente,  ocorrer  a necessidade de revisão dos projetos ou elaboração de projetos
executivos adicionais pela empresa contratada para a execução dos serviços, a Gerenciadora
deverá cumprir as seguintes obrigações:

Analisar  os  projetos  executivos  desenvolvidos,  que,  aprovados,  formarão  um  conjunto  de
documentos  técnicos,  gráficos  e  descritivos  referentes  aos  segmentos  especializados  de
engenharia,  previamente  e  devidamente  compatibilizados,  de  modo  a  considerar  todas  as
possíveis  interferências  capazes  de  oferecer  impedimento  total  ou  parcial,  permanente  ou
temporário,  à  execução  do  empreendimento,  de  maneira  a  abrangê-la  em  seu  todo,
compreendendo  a  completa  caracterização  e  entendimento  de  todas  as  suas  especificações
técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das
informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos:

A empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do
domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
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Serão  de  exclusiva  responsabilidade  da  contratada  eventuais  erros/equívocos  no
dimensionamento da proposta.

Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do
contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para
dar  início  à  execução do serviço,  com o esclarecimento  das obrigações contratuais,  em que
estejam presentes  os  técnicos  responsáveis  pela  elaboração  do  projeto  básico,  o  gestor  do
contrato,  o  fiscal  técnico do contrato,  o  fiscal  administrativo do contrato,  os técnicos da área
requisitante,  o  preposto  da  empresa  e  os  gerentes  das  áreas  que  executarão  os  serviços
contratados.

A contratada deverá seguir  as orientações contidas no Guia de Orientações de Segurança e
Saúde  do  Trabalho  para  Empresas  Contratadas,  disponibilizado  no  endereço  eletrônico:
https://transparencia.deso-se.com.br/Pages/licitacoes_atas_contratos.

10 - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  do  contrato  consistem  na  verificação  da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de
forma  a  assegurar  o  perfeito  cumprimento  do  ajuste,  que  serão  exercidos  por  um  ou  mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 174 a 177 do RILC.

O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.

A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Projeto Básico.

A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá
ser verificada acompanhado de o documento da Contratada que contenha a relação detalhada
dos mesmos,  de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico,  informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

Durante  a  execução  do  objeto,  o  fiscal  técnico  deverá  monitorar  constantemente  o  nível  de
qualidade dos serviços, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas
e irregularidades constatadas. 

O fiscal técnico deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

O  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  e  responsabilidades  assumidas  pela
Contratada,  sobretudo  quanto  às  obrigações  e  encargos  sociais  e  trabalhistas,  ensejará  a
aplicação de sanções administrativas,  previstas neste  Projeto  Básico e  na legislação vigente,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme previsão do edital e do RILC.
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A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência  desta,  não  implica  em corresponsabilidade  da  Contratante  ou  de  seus  agentes  e
prepostos.

A DESO designará oportunamente o fiscal do contrato.

11 - DA SUBCONTRATAÇÃO

É permitida a subcontratação parcial do objeto.

A empresa contratada é obrigada a apresentar, mensalmente à DESO: 

- Relação das empresas subcontratadas; 
- Comprovação de vínculo jurídico entre as subcontratadas e a contratada; 
- Contracheques assinados dos funcionários das subcontratadas atuantes na obra; 
-  Comprovante  de  depósito  de  FGTS,  Contribuição  Previdenciária  e  Cesta  Básica  das
subcontratadas.

A subcontratação depende de autorização prévia da contratante, a quem incumbe avaliar se a
subcontratada  cumpre  os  requisitos  de  qualificação  técnica  necessários  para  a  execução  do
objeto.

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada
pela  perfeita  execução  contratual,  cabendo-lhe  realizar  a  supervisão  e  coordenação  das
atividades  da  subcontratada,  bem  como  responder  perante  a  Contratante  pelo  rigoroso
cumprimentos das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

12 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

As sanções relacionadas à execução contratual são aquelas previstas no Edital. 

As multas poderão ser aplicadas nos seguintes casos:

a) Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser aplicada
multa correspondente 3% do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.

b) Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do artigo 43,
§ 1° da Lei Complementar n° 123/2006, poderá ser aplicada multa correspondente 3% do valor
máximo estabelecido para a licitação em questão.

c) Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo
estabelecido por este edital, poderá ser aplicada multa correspondente a 5% do valor máximo
estabelecido para a licitação em questão.
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ORSE 8734

d)  No  caso  de  atraso  na  entrega  da  garantia  contratual  ou  Anotação  de  Responsabilidade
Técnica,  quando  exigida,  o  instrumento  convocatório  deverá  prever,  mediante  competente
justificativa, a incidência de multa correspondente 3% do valor total do contrato;

e) Pela inexecução total ou parcial do contrato a empresa pública ou a sociedade de economia
mista poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

I - advertência;
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a entidade
sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

No caso de inexecução parcial,  incidirá multa na razão de 10% sobre o valor da parcela não
executada; 

No caso de inexecução total, incidirá multa na razão de 20% sobre o saldo remanescente do
contrato; 

Nos demais casos de atraso, incidirá multa na razão de 6% sobre o valor da parcela em atraso. 

f)  Além das multas previstas acima, poderão ser aplicadas multas, conforme graus e eventos
descritos na tabela abaixo, até o somatório de 20 graus, cumulativamente, a partir do qual poderá
ser configurada inexecução parcial do contrato.

TABELA 1 - VALORES DAS MULTAS POR GRAVIDADE DAS INFRAÇÕES

GRAU           CORRESPONDÊNCIA (R$)

      1                         80,00
      2                       200,00
      3                       300,00
      4                       500,00
       5                    1.000,00
       6                    3.000,00

TABELA 2 - CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES POR GRAVIDADE

INFRAÇÕES DE GRAU 1

- Permitir a presença de empregado sem usar uniforme, mal apresentado; por
empregado e por ocorrência.

- Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por empregado e
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por dia.

- Deixar de apresentar o cronograma físico - financeiro no prazo definido pela FISCALIZAÇÃO;
por dia de atraso;

- Deixar de apresentar a ART dos serviços para início da execução destes no prazo definido pela
FISCALIZAÇÃO; por dia de atraso;

- Deixar de apresentar a garantia de obra no prazo definido pela FISCALIZAÇÃO; por dia de
atraso;

- Deixar de executar medições mensais, de acordo com o cronograma físico-financeiro; por dia de
atraso

INFRAÇÕES DE GRAU 2

- Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou
deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.

- Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência.

- Deixar de fornecer EPI, quando exigido, aos seus empregados e de impor penalidades àqueles
que se negarem a usá-los; por empregado e por ocorrência;

- Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO; por
ocorrência.

INFRAÇÕES DE GRAU 3

- Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI), quando
necessários; por empregado, por ocorrência

- Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais; por dia e por tarefa designada.

- Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO; por
ocorrência.

- Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.

INFRAÇÕES DE GRAU 4

- Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo
justificado; por ocorrência.
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- Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.

INFRAÇÕES DE GRAU 5

-  Deixar  de  efetuar  o  pagamento  de  salários,  vales-transporte,  tíquetes-refeição,  seguros,
encargos  fiscais  e  sociais,  bem  como  arcar  com  quaisquer  despesas  diretas  e/ou  indiretas
relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas, por dia e por ocorrência.

INFRAÇÕES DE GRAU 6

- Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause danos físicos, lesão corporal ou
consequências letais; por ocorrência.

O somatório das multas previstas não poderá ultrapassar o percentual de 30% (trinta por cento)
do valor total do contrato.

13 - FORMA DE REAJUSTE

Os preços contratuais referentes aos serviços poderão ser reajustados após um ano da data do
orçamento de referência da DESO, de acordo com a variação do IPCA -  Índice Nacional  de
Preços do Consumidor Amplo, do IBGE, aplicando-se a seguinte fórmula:

R = V x ( I1- Io ) / Io , onde:

R = é o valor do reajustamento procurado;
V = é o saldo do preço inicial a ser reajustado;
Io  =  é  o  índice  setorial  de  preços  constante  da  Coluna  39  -  Serviços  de  Consultoria
correspondente ao mês da data do orçamento;
I1  =  é  o  índice  setorial  de  preços  constante  da  Coluna  39  -  Serviços  de  Consultoria
correspondente ao mês em que é devido o reajuste.

14 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Conforme  medições  mensais  pelos  serviços  efetivamente  executados,  a  DESO  pagará  à
CONTRATADA  os  preços  em  reais  integrantes  da  proposta  aprovada  e,  caso  aplicável,  a
incidência de reajustamento. 

Os preços contratados incluem todos os custos diretos e indiretos para a execução dos serviços
em conformidade com as condições previstas neste Projeto Básico, constituindo, assim, a única
remuneração da CONTRATADA pelos trabalhos contratados e executados. 
A forma de pagamento contemplada neste Projeto Básico é a de preços unitários.( poderá sofrer
alteração, caso seja preço global). 
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Os serviços serão avaliados e medidos pela FISCALIZAÇÃO da DESO da seguinte forma:

a) Nas datas finais de cada período de aferição estabelecidas no Cronograma Físico-Financeiro, a
CONTRATADA deverá apresentar para análise e aprovação da DESO o Boletim de Medição dos
serviços executados relativos ao período, acompanhado de memória de cálculo dos quantitativos
executados.

b)  Os  produtos  dos  quantitativos  executados  (devidamente  aprovados  pela  DESO)  pelos
respectivos preços unitários propostos resultam no valor total a ser faturado pelos serviços regidos
por preços unitários.

c) Uma vez que os serviços executados, de acordo com o que consta no Relatório de Andamento
do  Projeto,  observem  adequação  com  aquilo  que  está  discriminado  no  Cronograma  Físico-
Financeiro  de  Execução  devidamente  atualizado,  a  FISCALIZAÇÃO  da  DESO  dará
encaminhamento à fatura para posterior pagamento.

O prazo estimado para a efetivação dos pagamentos é de 30 (trinta) dias, contados a partir da
data de entrada da fatura no Protocolo da DESO;

As faturas só serão liberadas para pagamento após aprovadas pela FISCALIZAÇÃO da DESO.    

Qualquer  erro  detectado  no  documento  de  cobrança  acarretará  a  devolução  do  mesmo  à
CONTRATADA para correções e acertos, iniciando-se, após nova apresentação, a contagem de
novos prazos para pagamento.

Todas as faturas deverão ser apresentadas em 4 vias de forma impressa organizadas em pastas
e também em meio digital, sendo as planilhas em formato Xls, (Excel), ou outro formato a ser
estabelecido pela DESO, cronogramas em formato xls (Excel) ou mpp (MS Project), Documentos
em formato Word (doc ou docx.).

15 - ELEMENTOS DA PROPOSTA

15.1 – DA PROPOSTA COMERCIAL

a) Planilha de Preços deverá ser elaborada conforme Quantitativos Fornecidos pela DESO;

b)  A  licitante  deverá  apresentar  planilha  orçamentária  de  acordo  com  o  modelo  fornecido,
contendo preços unitários e totais,  atribuídos a todos os serviços a serem executados, sendo
nestes considerados os custos com mão de obra e materiais.

c)  A planilha orçamentária deverá ser apresentada impressa e em meio magnético, em arquivo do
MS EXCEL, eventualmente, se necessário, a DESO poderá solicitar a apresentação da planilha
orçamentária em arquivo ORSE.

d) Não poderá ser aplicado um BDI maior que 26,44% na planilha de execução de serviços, sob
pena de desclassificação.

e) Preços Unitários;
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f) Preços Globais;

g)  Declaração do Proponente,  de  que tem condições de assumir  todas as  obras  e  serviços,
inclusive com os fornecimentos de todos os materiais e equipamentos previstos em Edital, a partir
da assinatura do contrato;

h) Prazo de Execução em dias corridos, contados a partir da emissão da Ordem de serviço;

i) Validade da Proposta em dias corridos, contados a partir da data da abertura sessão pública de
recebimento das Propostas, mínimo de 60 (sessenta) dias.

15.2 – DO JULGAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL

a)  As  Propostas  Comerciais  das  licitantes  classificadas  tecnicamente  serão  examinadas  para
determinar se as mesmas estão completas, se houve erro de cálculos, se todos os documentos
foram devidamente assinados e se todas as propostas estão de acordo com as exigências.

b) Se houver discrepância entre o preço unitário e o preço total, o qual é obtido pela multiplicação
do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá e o preço total será corrigido;

c) Erros ou distorções em qualquer preço ou componente de preço que impliquem acréscimo do
preço fixado no Termo da Proposta não serão considerados. Ocorrendo esta hipótese, a licitante
deverá honrar o preço fixado no Termo de Proposta, sob pena de desclassificação.

d) A pontuação final da Proposta Comercial será calculada utilizando-se a seguinte fórmula:

Nf = 1000 - 500 x [(P - Pmin)/(Vest -Pmin)]

Onde,

P = Preço apresentado pela Licitante classificada para a execução dos serviços;

Vest = Valor estimado pela DESO; e,

Pmin = Preço mínimo ofertado entre as Licitantes classificadas.

15.3 – PROPOSTA TÉCNICA

a) A proposta técnica é o conjunto de documentos e informações que devem ser apresentadas em
01  (uma)  única  via,  deverá  estar  a  documentação  comprobatória  da  experiência  do
RESPONSÁVEL TÉCNICO e da Empresa conforme critérios do item 15.4, data e assinatura na
última folha, contendo ainda a razão social e endereço completo do proponente.

15.4 – JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA

Para efeito de pontuação da PROPOSTA TÉCNICA, a Comissão de Licitação atribuirá, a cada
licitante, uma “Nota de Proposta Técnica” (Nt) que poderá variar de 0 (zero) a 1000 (mil) pontos,
composta  das  parcelas  apresentadas  no  quadro  abaixo,  as  quais  serão  definidas  conforme
critérios descritos adiante.
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QUADRO DE PONTUAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA

DESCRIÇÃO DO ITEM A SER ATENDIDO                 PONTUAÇÃO MÁXIMA

1    Qualificação Empresa                                                            500

2   Coordenador                                                                            500

NOTA TÉCNICA MÁXIMA                                                           1.000

Os itens da proposta técnica a serem avaliados, bem como as respectivas pontuações máximas
que podem ser obtidos pelas licitantes encontram-se dispostos a seguir:

a) Critérios para pontuação da Empresa:

  

A comprovação da qualificação da empresa deverá ser através de Certidão(ões) de Capacidade
Técnica,  fornecidos  por  órgão,  empresas  pública  ou  privada,  que  comprove  a  execução  das
atividades correlatas.

b) Critérios para pontuação do Coordenador:

A empresa licitante  será avaliada quanto à  Capacidade Técnica Profissional  do Coordenador
Geral/Responsável  Técnico.  A  atribuição  dos  créditos  quanto  à  experiência  do  profissional
indicado como Coordenador Geral dar-se-á pela apresentação de Certidões de Acervo Técnico
(CAT) expedidas pelo CREA em nome do profissional indicado, observado o disposto a seguir.

Nas certidões de acervo técnico (CAT) deverão constar explicitamente as características exigidas,
identificação da pessoa jurídica emitente,  nome e cargo do signatário,  endereço completo do
emitente, ou identificação que permita fácil contato para averiguações, e objeto contratual.
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b.1) Critérios para pontuação do coordenador:

Solicitamos  a  pontuação  pela  responsabilidade  técnica,  uma vez  que  o  profissional  pode  ter
experiência  no  processo  de  elaboração  de  laudos  como  parte  de  equipe  destinada  a  esta
atividade, mas sem ter assumido a responsabilidade técnica com emissão de ART ou RRT pela
elaboração do laudo de avaliação. 

A pontuação final da Proposta Técnica será calculada utilizando-se a seguinte fórmula:

Nt = NE + NC

Onde: Nt = Nota técnica obtida pela Licitante, NE = Nota da qualificação da empresa e NC= Nota
do Coordenador.

15.5 – CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO PARA JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

O critério a ser utilizado na avaliação e julgamento para classificação das propostas apresentadas
é o de melhor técnica e preço.

Os Itens da proposta técnica a serem avaliados, bem como as respectivas pontuações máximas
que podem ser obtidas pelas licitantes encontram-se dispostos nos Itens “PROPOSTA TÉCNICA”
e  “JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA”.

Serão  desclassificadas  as  Propostas  Técnicas  que  obtenham  pontuação  inferior  a  500
(quinhentos) pontos.

A classificação das Propostas será de acordo com a média das valorações das propostas técnica
e financeira, sendo declarada vencedora a licitante que obtiver a maior nota final, combinando
nota técnica e nota financeira, conforme a fórmula e os pesos seguintes:

Ncf = 0,50 x Nt + 0,50 x Nf

Onde,

Ncf = Nota de classificação final alcançada pela Licitante;

Nf = Nota financeira obtida pela Licitante (máxima de 1000 pontos);
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Nt = Nota técnica obtida pela Licitante (variando entre 500 e 1000 pontos).

As Propostas serão classificadas pela ordem decrescente dos valores de Ncf, a partir da maior
Ncf, cuja Proposta será considerada a primeira classificada.

Serão desclassificadas:

a) Licitantes cujas Propostas não atendam às exigências deste Edital:

b) Licitantes cujas Propostas Técnicas obtenham pontuação inferior a 500 (quinhentos) pontos;

c) Licitantes cujas Propostas Financeiras excedam o valor global orçado pela DESO;

d) Licitantes cujas Propostas Financeiras contenham preços manifestamente inexequíveis, assim
considerados aqueles insumos apresentem desvios ou incompatibilidades evidentes em relação
ao mercado e à legislação;

e) Licitantes que, na sua composição de BDI, apresentarem custos com Imposto de Renda e
CSLL, além de despesas como mobilização e desmobilização de pessoal;

16 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á:

I. Registro ou inscrição da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia –
CREA ou  Conselho  de  Arquitetura  e  Urbanismo  (CAU),  no  Estado  de  sua  sede  ou  de  seu
domicílio.

II. Capacidade Operacional da Licitante

A  Experiência  Específica  da  Proponente  para  Habilitação  Técnica  estará  condicionada  à
comprovação das seguintes exigências: 

Relacionar os serviços compatíveis com o objeto da licitação executada pela empresa e anexar a
comprovação  destes  por  intermédio  de  “atestado”  ou  “certidão”  ou  “declaração”,  emitido  por
pessoa jurídica  de  direito  público  ou  privado,  em nome da  mesma e/ou  de  seu  responsável
técnico, devidamente registrado no CREA ou CAU;

O atestado constituirá prova de capacidade técnica da pessoa jurídica.

As empresas deverão comprovar que executaram por meio de contratos celebrados com Órgãos
da  Administração  Pública  Federal,  e/ou  Estadual  e/ou  do  Distrito  Federal  e/ou  particular  os
serviços exigidos, de acordo com o descrito abaixo:

-Ter executado pelo menos 02 (dois) laudos de avaliação patrimonial.
-Ter executado pelo menos 15 (quinze) laudos de avaliação de áreas urbanas.
-Ter executado pelo menos 10 (dez) laudos de avaliação de áreas rurais. 
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A comprovação da Capacidade Operacional da Licitante que apresentará proposta, sem limite em
quantidade de atestado por empresa, se deve ao fato de que o conjunto de laudos que serão
executados  possui  grau  de  complexidade  técnica  de  execução  que  exige  das  licitantes
apresentarem aprimorados conhecimentos profissionais para execução dos laudos, de forma a
cumprir plenamente todas às exigências deste Projeto Básico.

Para efeito de análise e comprovação, define-se como "serviços compatíveis aos do objeto deste
Edital" a execução de laudos de avaliação patrimonial, laudos de avaliação de áreas urbanas e
rurais.

    III. Capacidade Profissional 

A  empresa  licitante  deverá  comprovar  que  possui,  em seu  corpo  profissional,  Engenheiro(s)
Civil(s),  Agrônomo(s),  ou  Arquiteto(s)  e  Urbanista(s)  devidamente  credenciados  junto  aos
respectivos Conselhos, que atenda(m) às exigências descritas a seguir, com os devidos atestados
e/ou certidões e/ou declarações. Tais exigências recaem sobre a parcela de maior relevância
técnica e econômica. 

Os profissionais indicados na proposta deverão, obrigatoriamente, compor a equipe que executará
os laudos.

Declaração de que na hipótese de vencedora da presente licitação, está obrigada a possuir em
seu quadro permanente, na data da assinatura do contrato, dos profissionais definidas na relação
da equipe técnica, bem como, de que se obriga a mantê-los durante toda a vigência do contrato e
que em caso de substituição deverá ser solicitada a anuência da DESO.

17 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA

Balanço  Patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercício  social,  já  exigíveis  e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a
sua substituição por  balancetes ou balanços provisórios,  podendo ser  atualizados por  índices
oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

O Balanço Patrimonial  deverá  vir  acompanhado da Certidão de Regularidade Profissional  no
Conselho Federal de Contabilidade.

O Balanço Patrimonial  e  as  demonstrações contábeis  deverão ser  apresentados da seguinte
forma:

- Para as sociedades anônimas, mediante cópia autenticada da publicação em Diário Oficial.

- No caso de ME/EPP, desde que optante pelo Simples, será exigida contabilidade simplificada.

- No caso de licitantes com apuração no lucro real, será exigido comprovante de entrega do SPED
CONTÁBIL.
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- Para as demais empresas, cópias legíveis e autenticadas das páginas do Livro Diário, onde
foram transcritos o Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do último exercício social,
com os respectivos termos de abertura e encerramento registrados na Junta Comercial ou no
Cartório de Títulos e Documentos.

- Para as empresas constituídas há menos de um ano, será exigido apenas o Balanço de Abertura
e demonstrações contábeis na forma da lei.

A capacidade econômico-financeira será verificada através de:

Liquidez Corrente: superior a  1,00  

           Ativo Circulante
LC =  --------------------------
           Passivo Circulante

Liquidez Geral: superior a  1,00 

          Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = -------------------------------------------------------------
          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Solvência Geral (SG) superior a 1,00 

                                    Ativo Total
SG = --------------------------------------------------------------------
          ( Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo)

O Patrimônio Líquido mínimo exigido será: R$ 13.895,00 (Treze Mil e Oitocentos e Noventa e
Cinco Reais)

18 - GARANTIAS CONTRATUAIS

A empresa contratada, para garantia da execução do Contrato, apresentará na GFIN - Gerência
Financeira desta Companhia, no prazo de 20 (vinte) dias da emissão da Ordem de Serviços, a
importância correspondente a 3% do valor Contratual, em uma das seguintes modalidades: 

1 - Caução em Dinheiro;  
2 - Seguro Garantia; 
3 - Fiança Bancária.
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19 - ANEXOS

Integra(m) este Projeto Básico, para todos os fins e efeitos, o(s) seguinte(s) Anexo(s):

Anexo I ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA
Anexo II PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Aracaju, 06 de Julho de 2023.

                   ACÁCIA REGINA R. SETTON                                   KLEBER CURVELO FONTES     
                                          3.0.02.00/GTRF                                                                      DIRETOR DE MEIO AMBIENTE E EXPANSÃO  
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